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DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.1043/1054, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Vigésima Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. DANO AMBIENTAL. POLUIÇÃO 

DA BAÍA DE SEPETIBA E ILHA GRANDE. 

INVIABILIDADE DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 

PESQUEIRA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 

ANTECIPATÓRIO DE PENSIONAMENTO. 

REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA 

NÃO EVIDENCIADOS. ART. 300 CPC/15. 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO.  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM QUE NÃO SE 

EVIDENCIAM OS VÍCIOS ARGUIDOS. NÃO 

INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO 

ART. 1.022, DO CPC/15. RECURSOS DE CARÁTER 

PURAMENTE INFRINGENTE. INTUITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. DECLARATÓRIOS 

CONHECIDOS E REJEITADOS. 

 

Nas suas razões recursais, a parte recorrente alega violação ao artigo 

1.022, II, do CPC; ao art. 300 do CPC c/c artigos 3º, 4º 14 da lei nº 6.938/81, e artigos 

186 e 927 do Código Civil. 

 

Afirma que estão presentes os requisitos para concessão da tutela de 

urgência, frisando que o dano ambiental é público e notório. Defende o pensionamento 

mensal pelo período de vinte e quatro meses.  
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Contrarrazões às fls.1063/1089 e ausentes contrarrazões conforme 

certidão à fl. 1169. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, uma vez que não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos no 

citado dispositivo legal. 

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). 

 

ADMNISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 

MORAL. AÇÃO EXTINTA, SEM APRECIAÇÃO DO 

MÉRITO. ART. 1022 DO CPC. OMISSÃO NÃO 

CONFIGURADA. ART. 337 DO CPC. COISA 

JULGADA. ACÓRDÃO ANCORADO NO 

SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. 

Cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em 

desfavor de Rodovias Integradas do Oeste S.A., na qual o 

autor pretende obter indenização pelos danos morais e 

estéticos decorrentes de acidente em rodovia concedida à 

parte ré, o qual fora causado pela presença de animal no leito 

trafegável. 2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 

489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em que o Tribunal 

de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 

foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 

posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 

ou ausência de prestação jurisdicional. 3. O Tribunal a quo, 

com base em premissas fáticas, concluiu que a presente ação 

está fulminada pela eficácia preclusiva da coisa julgada que 

se formou em demanda anteriormente proposta pelo autor, 
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em razão dos mesmos fatos. Nesse contexto, a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada 

a questão nas razões recursais, a fim de aferir se há ou não 

identidade entre as ações, exigiria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.924.900/SP, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 

19/4/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO 

DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 

DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 

dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 

fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 

alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. 

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa 

de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 

resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta. Precedentes. (...) (AgInt no 

AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022) 

 

Ademais, “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as 

questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a quo, sendo 

que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da 

parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.005.872/MG, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022). 

 

O recurso também não merece ser admitido, pois quando se trata de 

deferimento ou indeferimento de liminar, o Superior Tribunal de Justiça aplica, por 
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analogia, a Súmula nº 735 do STF (“Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 

defere medida liminar”). Nesse sentido: 

 

Nesse sentido:  

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DÍVIDA ATIVA. 

MEDIDA CAUTELAR FISCAL. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO STJ. 

ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO STF. (...) III - 

É firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 

de Justiça acerca da impossibilidade de rever, em recurso 

especial, os fundamentos de existência ou não dos requisitos 

suficientes para a concessão de medida urgente, em razão do 

óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, bem como, por 

analogia, do enunciado n. 735 da Súmula do do STF: "Não 

cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 

medida liminar." Nesse sentido: AgInt no REsp n. 

1.813.658/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no 

REsp n. 1.755.457/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 14/10/2020. 

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 

1.948.177/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 17/3/2022.) 

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PARTILHA. USO 

EXCLUSIVO DE BEM IMÓVEL POR UM DOS EX-

CÔNJUGES. PAGAMENTO DE ALUGUÉIS. JUROS 

DE MORA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

VERIFICADO. (...) 2. A reapreciação do suporte fático-

probatório dos autos é vedada nesta Corte, pelo óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial". (...) 6. O dissídio 

jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 
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Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.) 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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